
MINUTA CONTRATUAL 

Formalização de Demanda Nº.148/2024 

 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

                          MUNICÍPIO DE CRICIUMA 
                              
 

CONTRATO Nº XXX/PMC/2024 

(Processo Administrativo n° 697713) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE CRICIUMA, E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

O MUNICÍPIO DE CRICIÚMA, com sede na Rua Domênico Sônego, nº 542 - Paço 

Municipal “Marcos Rovaris”, bairro Santa Bárbara – Criciúma/SC -CEP: 88.804-050, inscrita no Cadastro 

Geral de Contribuintes/MF sob o No. 82.916.818./0001-13, Sr. Prefeito Municipal neste ato representado 

pelo Diretor de Licitações e Contratos, através do Decreto 127,  de 28 de janeiro de 2021, publicado no 

DOM de 01 de fevereiro de 2021, portador da Matrícula Funcional nº 65.498, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, 

sediado na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por 

XXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXX, portador da carteira de identidade RG nº XXXXXXXXX e inscrito no 

CPF de nº XXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista 

o que consta no processo administrativo e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Dispensa de licitação n. XX/PMC/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a realização de palestra, destinados as unidades escolares 

que atendem estudantes dos anos finais do ensino fundamental da rede municipal de Criciúma - SC, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste contrato. 

1.2. Objeto da contratação: 

DESCRIÇÃO UN VALOR 

UNITARIO 

QTDADE VALOR 

TOTAL 

     

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) A Proposta do contratado; 

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é até o dia 31/12/2024, contados da assinatura do presente termo, 

prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO (art. 92, V) 

O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

O pagamento será efetuado após a prestação dos serviços, em até 30 (trinta) dias, contados da 

atestação da nota fiscal/fatura, por Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito bancário em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário a serem especificadas pela CONTRATADA na nota 

fiscal/fatura, observando a ordem cronológica. 

A atestação da Nota Fiscal se dará mediante o “CERTIFICO” pelo responsável do órgão competente 

autorizado para o recebimento dos produtos, devidamente assinado, datado e com aposição do respectivo 

carimbo funcional, depois de devidamente conferidas as quantidades e valores. 

a CONTRATADA deverá destacar na nota fiscal/fatura, além do número e a data de assinatura do contrato, 

os dados bancários: Banco, Agência e nº Conta-Corrente. 
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O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal, na cidade de 

Criciúma/SC, postergando-se, em caso negativo, para o primeiro dia útil subseqüente. 

Antes da emissão da Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá apresentar relatório de medição para 

conferência do fiscal do contrato, que em até 05 (cinco) dias, deverá analisar o relatório e autorizar a 

emissão da NF. 

Havendo atraso no pagamento incidira sobre o valor devido pelo CONTRATANTE   a atualização financeira 

até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die pelo índice estabelecido pelo Governo Federal, 

exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da CONTRATADA.  

A CONTRATADA deverá exibir nas datas de liquidação, obrigatoriamente, o recolhimento relativos  a 

Seguridade Social (CND do INSS) e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS),  

devidamente atualizados, sob pena do órgão competente do CONTRATANTE sustar o pagamento 

respectivo  e/ou  pagamentos subsequentes,  sustação essa que só será  liberada mediante apresentação 

destes. 

O não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado como atraso de pagamento, e em 

consequência, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer ônus financeiro.  

A CONTRATANTE não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, isentando-se quaisquer 

consequências surgidas e responsabilizando a CONTRATADA por perdas e danos em decorrência de tais 

transações.  

A CONTRATANTE não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com  ausência 

total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes 

deste contrato. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, quaisquer 

obrigações financeiras que lhe forem impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado do mês base 

da proposta. 

O mês base da proposta: XXXXX. 

Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 

do índice INPC - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente ao previsto no Decreto Municipal nº 980/2023. 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

São obrigações do Contratante: 
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Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

e a legislação de regência; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
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execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no contrato, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

Na emissão da Nota Fiscal, atender o disposto pelo Município de Criciúma, quanto a retenção, na fonte, 

do Imposto sobre Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IRRF, conforme Decreto Municipal nº 

1279/2023. 

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante;  

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 

do empreendimento. 

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

Considerando que o Contratante se declara CONTROLADOR, pois a ele competem as decisões referentes 

ao tratamento de dados pessoais. O Contratado, por sua vez, se declara OPERADOR, pois realiza o 

tratamento de dados pessoais em nome do CONTROLADOR, devendo também respeitar os 

mandamentos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). É vedado o compartilhamento com 

terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

As partes deverão executar os tratamentos de dados com atenção especial aos princípios previstos no art. 

6º, bem como às bases legais previstas nos artigos 7º e 11, todos da Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), quanto à estrita finalidade e necessidade do tratamento. 

As partes se comprometem mutuamente ao cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), devendo o contratado alterar ou adequar as regras de negócios aplicáveis à Lei sempre que 

solicitado ou necessário, além de prestar os serviços seguindo as regras correspondentes ao tratamento 

de dados pessoais. 

Ambas as partes poderão compartilhar informações que auxiliem em defesas judiciais, administrativas ou 

arbitrais, desde que sejam mínimas ao cumprimento dos princípios da ampla defesa e do contraditório. O 

Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

O Contratado deve auxiliar o Contratante a garantir o cumprimento das obrigações do COTROLADOR de 

dados de acordo com os dispositivos contidos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

fornecendo a ele, quando solicitado, informações sobre aspectos técnicos e medidas organizacionais já 

implementadas. 

É proibido o compartilhamento dos dados pessoais fornecidos pelo Contratante com terceiros não 

autorizados. Consideram-se terceiros não autorizados aqueles não relacionados à finalidade de cumprir o 

objeto do presente contrato. 

Caso seja necessário a contratação de novos prestadores, eles também serão considerados como 

Operadores e deverão contar com a anuência do Contratante, devendo também cumprir as obrigações 

previstas neste contrato. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 

O tratamento dos dados pessoais dos titulares somente pode durar pelo intervalo de tempo essencial ao 

atendimento da finalidade proposta ou, ainda, pelo período necessário para atendimento a uma obrigação 

legal ou exercício regular de direito. 

Caso o Contratante requeira, o Contratado deverá eliminar, corrigir, anonimizar e/ou bloquear o acesso 

aos dados tratados em razão do contrato firmado, em caráter definitivo ou não, a critério do Contratante, 

ressalvadas as hipóteses previstas em lei. 

Eventuais requisições de titulares realizadas diretamente à Contratada, deverão ser redirecionadas para 

o Contratante no prazo de 03 (três) dias úteis para o e-mail do Encarregado de Proteção de Dados do 

Contratante: lgpd@criciuma.sc.gov.br. 
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Em caso de incidente, vazamento, perda ou acesso indevido de dados por terceiro não autorizado, cuja 

guarda e tratamento seriam de responsabilidade do Contratado, independente das razões que justifiquem 

o ocorrido, deverá o Contratado comunicar ao Contratante, por escrito, abarcando, no mínimo, as 

seguintes informações:  

I. data, hora e local do incidente;  

II. data e hora do conhecimento do fato pelo Contratado;  

III. relação de dados afetados;  

IV. relação de titulares afetados;  

V. medidas que estão sendo tomadas para conter os dados;  

VI. contato do Encarregado de Proteção de Dados para posteriores informações. 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 

do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar 

por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 

correspondente a 1% (um por cento) do valor anual do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
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(1) Multa por dia de atraso em relação aos prazos fixados neste contrato: 0,5% (zero virgula 

cinco por cento), ao dia, do valor constante na proposta comercial da CONTRATADA. 

(2) Multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor global deste contrato, em caso de 

rescisão motivada pela CONTRATADA ou por iniciativa desta (sem justo motivo).  

Obs1.: As penalizações poderão ser aplicadas tanto por meio de procedimentos administrativos 

paralelos à execução do contrato, como também por meio de glosas, que serão registradas no 

boletim de medição e na fatura como a incidência da penalidade. Essas medidas garantem a 

transparência e a devida formalização das sanções impostas, de acordo com as cláusulas 

contratuais acima expostas. 

Obs2.: Em caso de reincidência das situações que resultaram em penalidades, as multas aplicadas 

poderão ter seu valor dobrado. Isso visa a reforçar a importância do cumprimento adequado das 

obrigações contratuais e incentivar a CONTRATADA a evitar repetições de falhas. 

 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
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Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021).  

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

I. 05.004.1032.3.3.90.1.500.1001.0101(131) 

II. 05.004.1032.3.3.90.1.550.0000.0136(131). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

Fica eleito o Foro Privativo da Vara de Feitos da Fazenda Pública desta Cidade, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Criciúma-SC, XX de XXXXXXX de 2024.   

________________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

_________________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 
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 Estado de Santa Catarina 

                   Município de Criciúma 

                       Gabinete do Prefeito  

 

 

 
DESPACHO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

  

É inexigível a licitação da despesa abaixo especificada, cujo objeto é a realização de palestra, 

destinados as unidades escolares que atendem estudantes dos anos finais do ensino 

fundamental da rede municipal de Criciúma - SC, obedecendo integralmente às especificações 

e determinações deste contrato, com fulcro no artigo 74, da Lei no 14.133/21, e em consonância 

com o Parecer Jurídico Nº. 562/2024 exarado pela Procuradoria Geral do Município, acostado 

aos autos do processo administrativo Nº. 697713. 

 

NOME DO CREDOR: 4672720 MARTINHO EDUARDO ORIGE. 

CNPJ/MF: Nº.  54.405.019/0001-47. 

ENDEREÇO: rua Francisco Anastacio, 203, Jardim Cibeli, /Araranguá - SC.  

VALOR GLOBAL: R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais). 

 

Criciúma-SC, 13 de junho de 2024.  

 
 

 

 

CLÉSIO SALVARO 

Prefeito Municipal 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Estado de Santa Catarina 

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CRICIÚMA 

CNPJ/MF 82.916.818/0001-13 
   

 

 

Processo Nº. 697713. 

 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação Nº. 105/PMC/2024 

 
Interessado: Secretaria Municipal de Educação. 

 
 

RECONHEÇO a inexigibilidade de licitação, visando a realização de palestra, destinados as 

unidades escolares que atendem estudantes dos anos finais do ensino fundamental da rede 

municipal de Criciúma - SC, com tema “Domínio de bola”, obedecendo integralmente às 

especificações e determinações do termo contratual, no valor global de R$ R$ 29.000,00 (vinte 

e nove mil reais), fundamentada nos termos do no artigo 74, da Lei no 14.133/21, tendo em vista 

o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradora Geral 

do Município, Advogada ANA CRISTINA SOARES FLORES – OAB/SC 18.896-B, que emitiu parecer 

favorável. 
 

 

A consideração do Senhor Prefeito Municipal, para ratificação. 

 

                 Criciúma-SC, 13 de junho de 2024. 

 

 
Alexsandra Stols Pelegrim 

Secretária de Educação 

 

 

 

 

RATIFICO a inexigibilidade de licitação Nº. 105/PMC/2024 e HOMOLOGO a realização de 

palestra, destinados as unidades escolares que atendem estudantes dos anos finais do ensino 

fundamental da rede municipal de Criciúma - SC, com tema “Domínio de bola”, pela empresa 

4672720 MARTINHO EDUARDO ORIGE CNPJ: 54.405.019/0001-47, obedecendo integralmente às 

especificações e determinações do termo contratual, no valor global de R$ R$ 29.000,00 (vinte 

e nove mil reais), fundamentada nos termos do no artigo 74, da Lei no 14.133/21, tendo em vista 

o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradora Geral 

do Município, Advogada ANA CRISTINA SOARES FLORES – OAB/SC 18.896-B, que emitiu parecer 

favorável. 

 

               Criciúma-SC, 13 de junho de 2024. 

 

 

                               

Clésio Salvaro 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

                       GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CRICIÚMA 

                       PROCURADORIA GERAL 
 

 

 

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 697713 

Pedido de Licitação Nº. 148, de 07/05/2024 
e respectiva Minuta do Contrato 

 
 

 
 

OBJETIVO: Realização de palestra, destinados as unidades escolares que 

atendem estudantes dos anos finais do ensino fundamental da rede municipal 

de Criciúma - SC, com tema “Domínio de bola”. 

 

 

 
 
  

A Assessoria Jurídica do Município de Criciúma, analisou a minuta 

contratual e anexos previamente e aprovou seu conteúdo, sob o 

aspecto meramente jurídico, para efeito da Lei Nº. 14.133/21, 

considerando o objeto do processo licitatório como um todo para 

fins de análise jurídica. 

 

Criciúma-SC, 12 de junho de 2024. 

 
 
 

Giovana Maria Ghisi da Silva 

Advogada – OAB/SC 42.830 

Procuradora do município 
 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE CRICIÚMA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

                                                                              EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 
PROCESSO Nº. 697713 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 105/PMC/2024 

OBJETO: Realização de palestra, destinados as unidades escolares que atendem estudantes 

dos anos finais do ensino fundamental da rede municipal de Criciúma - SC. 

CONTRATADA: 4672720 MARTINHO EDUARDO ORIGE - CNPJ/MF: Nº.  54.405.019/0001-47. 

VALOR GLOBAL: R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais). 

BASE LEGAL: Art. 74, da Lei Nº.  14.133/21. 
RECONHECIMENTO: 13/06/2024, por Alexsandra Stols Pelegrim – Secretária de Educação. 

RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO: 13/06/2024, por Clésio Salvaro - Prefeito Municipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


